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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, apresentamos a vocês o volume 2 da Coletânea, “Aspectos 
Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, uma obra que totaliza 71 artigos 
e 3 volumes com textos diversos e plurais que discutem a educação a partir de várias 
perspectivas. Este volume está organizado em dois eixos com 12 artigos cada um, que 
mostram a conjuntura de investigações que foram desenvolvidas em vários contextos 
do Brasil, expandindo assim, a reflexão filosófica e o pensamento científico a partir da 
perspectiva educacional.

A Educação brasileira no cenário atual parece seguir sem perspectivas de avanços, 
haja vista a falta de políticas públicas educacionais que dialoguem com um Brasil de 
muitas dimensões e diversidades. Esse cenário, clama pela valorização da educação e 
dos seus atores, e de um alargamento de diálogos entre o sistema político, universidades 
e outros organismos vinculados à educação. Diante o exposto, inferimos que: trabalhos 
como esses apresentados no volume 2 desta Coletânea, mostram o potencial científico 
e de intervenção social que advém das investigações desenvolvidas nos liames da 
educação. 

Nessa direção, o volume 2 da Coletânea, estabelece uma teia dialógica que perpassa 
pela educação, promovendo a integração de termos que direcionam o pensar e a reflexão 
científica rumo aos contextos - histórico, político, cultural e social -, dos quais pontuamos: 
aprendizagem, currículo, democratização, desenvolvimento profissional, desigualdade, 
direitos humanos, educação, ensino, formação de professores, gestão, história, política, 
entre outros. Com isso, desejamos a vocês uma boa leitura e boas reflexões.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Sandra Célia Coelho Gomes da Silva 
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RESUMO: Apresentamos neste texto uma 
reflexão sobre a importância da relação entre o 
projeto político pedagógico (PPP) e o atendimento 
no serviço de medidas socioeducativas em meio 
aberto (SMSE/MA). Como referência teórica 
discutimos os conceitos de educação social, 
projeto político pedagógico, pedagogia social e 
suas práticas, relacionando-os criticamente com 
as normativas da política pública orientadora da 
prática no serviço de medidas socioeducativas 
em meio aberto, numa reflexão que mostrou a 
importância em se desenvolver o PPP fundado 
em uma pedagogia da libertação. O processo 

analisado apontou que apesar de existir uma 
política pública que visa assegurar os direitos 
fundamentais e apresenta a relevância do 
trabalho intersetorial e interinstitucional no 
atendimento às demandas dos adolescentes, 
jovens e suas famílias, o cotidiano revelou o 
descompasso e a dificuldade de se encontrar 
uma direção para se concretizar essa política. 
Nesse sentido, o desenvolvimento do PPP se 
apresentou como uma alavanca do processo 
de observação, reflexão, avaliação e ações 
renovadoras, organizando e orientando o 
trabalho socioeducativo do SMSE/MA. Para 
tal, foi basilar a escuta e participação coletiva 
e em parceria  da equipe institucional, dos 
adolescentes/jovens e de seus familiares. Por 
fim, o projeto político pedagógico foi ferramenta 
orientadora e articuladora do diálogo entre o 
espaço do SMSE/MA e as políticas públicas 
do sistema de garantia de direitos quando 
estimulou a contínua busca de conhecimento 
e aperfeiçoamento dos fazeres da equipe em 
relação às outras instâncias garantidoras de 
direitos dos adolescentes e jovens.
PALAVRAS-CHAVE: medida socioeducativa 
em meio aberto; socioeducação; projeto político 
pedagógico; pedagogia social.
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THE ARTICULATING ROLE OF THE PEDAGOGICAL POLITICAL PROJECT IN THE 

SERVICE OF SOCIO-EDUCATIONAL MEASURES IN THE OPEN ENVIRONMENT 

ABSTRACT: This text presents a reflection of the importance of the relationship between 
the political pedagogical project (PPP) and the practice of the service of socio-educational 
measures in an open environment (SMSE / MA). As theoretical references the text discussed 
the concepts of social education, political pedagogical project, social pedagogy and their 
practices, relating them critically with the norms of public policy that guides the practice in the 
service of socio-educational measures in an open environment in a reflection that showed the 
importance of the development of the PPP based on a pedagogy of liberation. The analyzed 
process pointed out that although there is a public policy that aims to ensure fundamental 
rights and presents the relevance of intersectoral and interinstitutional work in meeting the 
demands of adolescents, young people and their families, the daily life revealed the gap and 
the difficulty of finding a direction to implement this policy. In this sense, the development of 
the PPP was presented as a lever in the process of observation, reflection, evaluation and 
renovating actions, organizing and guiding the socio-educational work of the SMSE / MA. 
For this to happen, it was fundamental the listening and the collective participation of the 
adolescents/young people and their families in partnership with the institutional team. Finally, 
the pedagogical political project was a guiding and articulating tool for the dialogue between 
the SMSE / MA and the public policies of the guarantee system rights when it stimulated the 
continuous search for knowledge and improvement of the team’s activities in relation to other 
guaranteeing instances rights of adolescents and young people.
KEYWORDS: socio-educational measures in an open environment; social-education; 
pedagogical political project; social pedagogy.

1 |  INTRODUÇÃO

Neste texto apresentaremos uma discussão teórica fruto de uma pesquisa que 
nasceu a partir de nossa atuação em um serviço de medidas socioeducativas em meio 
aberto (SMSE/MA), localizado na cidade de São Paulo, entre os anos de 2012 e 2016, no 
atendimento a adolescentes em conflito com a lei. Essa atuação levantou inquietações 
sobre o processo pedagógico que ocorre nesses serviços e como promover, a partir deste, 
um atendimento que responda às necessidades dos usuários das medidas socioeducativas 
em meio aberto. 

No processo para encontrar respostas a essas inquietações recorremos ao projeto 
político pedagógico (PPP) como um instrumental que poderia auxiliar a organizar, orientar 
e qualificar as ações realizadas no SMSE/MA. 

A pesquisa realizada objetivou analisar e problematizar a construção e a implantação 
do PPP em um SMSE/MA da cidade de São Paulo, mostrando o caminho mediador que 
trilhamos, com o olhar da pedagogia, pensando e concretizando a educação no âmbito 
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socioeducativo, portanto, entrelaçada a relações com o sistema judiciário e a assistência 
social.

Em São Paulo, o SMSE/MA é executado por organizações não governamentais (ONGs) 
por meio de convênios estabelecidos com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Assistência Social (SMADS). É referenciado ao Centro de Referência Especializado 
da Assistência Social (CREAS), ou na falta deste equipamento na região, ao Centro de 
Referência da Assistência Social (CRAS). 

O SMSE/MA atende a adolescentes entre doze e dezoito anos incompletos ou 
excepcionalmente, jovens entre 18 e 21 anos, encaminhados pela Justiça da Infância e 
da Juventude, para cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) 
e/ou Prestação de Serviço à Comunidade (PSC), devendo oferecer também orientação às 
famílias desses adolescentes/jovens.

O objetivo das medidas socioeducativas (BRASIL, 2012) é atuar no sentido de garantir 
que os direitos fundamentais do adolescente/jovem, estabelecidos por lei (BRASIL, 1990), 
sejam preservados e, por meio de ações socioeducativas, oportunizar escolhas que afastem 
o adolescente da situação de conflito com a lei, de modo que continue sua vida em um 
novo relacionamento com o meio social, assim como conscientizar o adolescente sobre os 
riscos e consequências do ato infracional que cometeu, promovendo a responsabilização.

Para tal, o SMSE/MA é composto por uma equipe multidisciplinar.  Os técnicos que 
atuam no atendimento aos usuários podem ter graduação em pedagogia, psicologia, direito, 
ciências sociais e serviço social (SÃO PAULO, 2010), a fim de garantir que os diversos 
olhares possam abarcar a realidade do contexto no qual o adolescente se desenvolve e 
traçar ações educativas que o levem a uma nova relação com o  meio no qual vive.

Esses profissionais, no cotidiano do serviço, conciliam as demandas das áreas que 
se entrelaçam no SMSE/MA. Pelo menos três dimensões o perpassam: a pedagógica, 
a social e a jurídica, o que muitas vezes traz confusão sobre a real intencionalidade da 
medida, que pelas normativas legais, deveria favorecer a socioeducação. (BRASIL, 1990; 
2012; SÃO PAULO, 2016).

Essa foi a inquietação que nos provocou com maior intensidade, já que na lida 
diária do SMSE/MA, as demandas do judiciário e do CREAS/CRAS, muitas vezes, eram 
atendidas, descoladas da construção do sentido dessas ações na vida do adolescente e 
de sua família, o que nos levou à reflexão de que o aspecto educativo da medida ficava 
em segundo plano.

Ao lado dessa inquietação havia a percepção de que cada educador exercia sua 
ação pedagógica, descolada de uma proposta em comum que atendesse às necessidades 
dos adolescentes. Cada qual seguia uma linha de atuação que considerava adequada 
para cada caso. Havia um norteador que orientasse o fazer dos profissionais de um 
mesmo serviço? O SMSE/MA responderia aos princípios da socioeducação, auxiliando 
aos adolescentes e jovens a superação das situações que os levavam a “ser menos” 
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(FREIRE,1982, p. 30)?
Na intenção de responder a essas inquietações procuramos pelo PPP do serviço no 

qual atuamos. Acreditávamos que por meio desse documento que “[...] define claramente 
o tipo de ação educativa que se quer realizar.” (VASCONCELLOS, 2014, p.111) seria 
possível compreender as bases norteadoras do atendimento e o plano de ações definindo 
as mediações relativas aos aspectos pedagógicos, jurídicos e sociais pensado pela 
equipe de profissionais que ali trabalhavam, contudo, não existia um projeto pedagógico 
desenvolvido pelos profissionais do serviço. 

Havia um PPP criado pela instituição responsável pelo SMSE/MA,  ao qual a equipe 
não teve acesso.

A partir desse momento iniciou-se um processo de sensibilização da equipe de 
profissionais do SMSE/MA, envolvendo técnicos, administrativo, operacional e coordenação 
quanto a importância da concretização de um PPP para a fundamentação do trabalho 
realizado na medida socioeducativa em meio aberto, nos seus aspectos jurídico, social e 
educativo.

Essa ação possibilitou à equipe citada organizar princípios, objetivos e metodologias 
que se tornaram claros no exercício de elaboração do PPP, resultando em um trabalho 
técnico mais eficiente e humanizado.

Frente ao que experenciamos e observando dados de que 117.207 adolescentes 
brasileiros estavam em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto no 
ano de 2018, sendo que 40% desses se concentravam na cidade de São Paulo (BRASIL, 
2018b) e, em maioria, com direitos fundamentais desrespeitados (SÃO PAULO, 2016), 
consideramos relevante apresentar o aporte teórico da pesquisa que desenvolvemos, ao 
buscar compreender a prática socioeducativa desses serviços apresentando o PPP como 
uma estratégia a ser considerada no favorecimento da reflexão e melhoria da prática 
educativa realizada nos SMSE/MAs, e como um norteador de ações para orientação e 
atendimento de adolescentes em conflito com a lei.

2 |  MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO E SOCIOEDUCAÇÃO

No convívio com educadores atuantes no serviço de medidas socioeducativas e 
com trabalhadores dos diversos espaços que atendem a crianças e adolescentes, 
ouvimos diversos discursos sobre o que essas pessoas compreendiam sobre as medidas 
socioeducativas em meio aberto e seu público alvo.

Discursos ora assistencialistas, ora punitivos e discursos que iluminavam práticas 
fundadas em ações pedagógicas que pensavam a relação da pessoa com o meio social 
que foi colocada a viver.

Acreditamos nesse último discurso, e nele, o sujeito que recebe a ação é uma pessoa 
em desenvolvimento, sujeito de direitos e deveres (cf. BRASIL, 1990), e, nesse sentido, 
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revela-se a importância que o atendimento realizado nas medidas socioeducativas pode 
ter na vida do adolescente e jovem, de forma a ajudá-lo a refletir sobre suas ações e as 
consequências destas, oportunizando uma nova organização em sua vida, dizendo do 
olhar que construímos sobre este espaço, que ganha sentido a partir dos estudos de 
pedagogia social. 

Dessa forma, pensamos a pedagogia social, no contexto brasileiro, como uma Teoria 
Geral da Educação Social (cf. SILVA et al, 2011), teoria essa que reflete sobre a prática 
de educadores populares, sociais e comunitários, convergindo esses saberes e fazeres 
no intento maior de que em nossa convivência “[...] as relações sejam essencialmente 
pedagógicas entre as pessoas em todos os espaços públicos e coletivos e os meios de 
que elas se utilizam para prover e dar significados à sua existência.” (SOUZA NETO; 
SILVA; MOURA, 2009, p.10).

Uma pedagogia que tem como norte o pensamento de Paulo Freire, na justa 
consideração de que ele não se utilizou desse termo, mas atuou no sentido de uma 
prática pedagógica conscientizadora e libertadora. (SILVA, 2016, p. 189).

Compreendendo que o objetivo dessa prática pedagógica é favorecer a convivência 
humana a partir de uma reflexão crítica sobre a própria condição de existência do ser, 
para uma tomada de ação que lhe permita uma outra forma de viver, e melhor, respeitando 
a diversidade das maneiras de viver e suas expressões culturais, consideramos que a 
prática educativa que deveria acontecer na medida socioeducativa, em seus princípios 
e ações, enquadra-se nas práticas da educação social, um dos domínios da pedagogia 
social. (Cf. SILVA; SOUZA NETO; STELA GRACIANI, 2017). 

Auxiliou-nos nesta compreensão a teoria desenvolvida por Vigotski (2003),  na qual 
a educação social seria a única educação possível de dar conta de formar um ser humano 
que com suas potencialidades contribuísse para o desenvolvimento da sociedade. Cabe 
à educação auxiliar ao homem na interação com o meio no qual foi chamado a viver, 
de forma que suas reações às instigações do meio social sejam criativas e úteis para a 
sociedade em geral. Não de maneira a se conformar com o estabelecido pelas classes 
dominantes da sociedade, pois então não seria criativa, mas de maneira a “estabelecer 
novas reações, novas formas de conduta.” (VIGOTSKI, 2003, p.76). 

Trata-se de um pensamento pedagógico que tem como objeto a educabilidade social, 
tal qual os teóricos da pedagogia social brasileira têm pensado.

Contudo, consideramos que para essa educação ser possível é basilar o envolvimento 
do educador, em sua vida, com a proposta que ela traz, pois como Freire (1997) alerta, para 
promover a consciência crítica no outro, é primordial que o educador consiga promover 
em si essa conscientização.

É primordial, para que a socioeducação atinja seus objetivos, que os educadores 
tenham tempo e espaço para desenvolverem o exercício de ação-reflexão-ação, gerando 
significados sobre suas práticas. Aos gestores dos SMSE/Mas fica a tarefa de propiciarem 
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esses encontros, frente a dinâmica de seus cotidianos.

2.1 Algumas reflexões frente à legislação

Entender e acreditar na educação social é um passo para o educador que atua na 
medida socioeducativa em meio aberto. O outro é compreender as leis e normativas que 
organizam e conduzem o seu fazer. Outro passo é entrelaçar seus saberes e crenças com 
essas diretrizes, no atendimento às necessidades dos que atende.

As normativas legais que fundamentam a atividade nas medidas socioeducativas em 
meio aberto orientam no sentido de uma ação pautada na socioeducação. 

Dessa forma, passamos a considerar, a partir da perspectiva da socioeducação, os 
objetivos declarados para o serviço de medidas socioeducativas em meio aberto. 

O ECA (BRASIL, 1990) e o SINASE (BRASIL, 2012) são a base das ações dos SMSE/
MAs. Os serviços contam com diretrizes, eixos operativos, normativas, estabelecidos a 
partir dessas leis.

A proposta para o SINASE, que se consolidou na lei 12.594/2012, elaborada pelo 
Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), determina que 
as entidades e programas que executam as medidas socioeducativas atuem com “[...] 
Prevalência da ação socioeducativa sobre os aspectos meramente sancionatórios [...] haja 
vista que sua execução está condicionada à garantia de direitos e ao desenvolvimento 
de ações educativas que visem à formação da cidadania.” (BRASIL, 2006a, p. 47, grifo 
nosso), consonante com a doutrina de proteção integral.

Nesse sentido, a proposta corresponde com o que preceitua o ECA, no que tange às 
medidas socioeducativas, que segundo a lei, em sua execução considera o disposto nos 
artigos 99 e 100, que tratam sobre as medidas protetivas, especificando que “Art. 100. Na 
aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se 
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários”. (BRASIL, 
1990). 

Sob esse ângulo, as medidas socioeducativas em meio aberto priorizam a vida e a 
educação do adolescente em respeito à convivência familiar e comunitária, contudo, as 
próprias leis que a guiam parecem trazer contradições entre si.

Ao lado de todas as considerações apresentadas pelo ECA (BRASIL, 1990) e que 
deram suporte ao nascimento da proposta do SINASE (BRASIL, 2006a), lemos no texto 
da lei 12.594/12 que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo que as 
medidas socioeducativas previstas no ECA têm como objetivo a responsabilização do 
adolescente frente ao ato infracional cometido, sua integração social e a desaprovação 
do ato infracional, por meio da aplicação da medida que for considerada a mais justa para 
o caso.

Há de se questionar a redação da lei mediante os termos ‘responsabilização’, 
‘integração social’ e ‘desaprovação’.
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O adolescente existe e está se desenvolvendo em um determinado contexto, portanto, 
está integrado à sociedade. Não cremos que se trate de integração, mas de garantia de 
direitos. Parece-nos que o texto não penaliza pelo ato infracional, mas penaliza também 
pela situação social e cultural vivida por este adolescente.

Quanto à responsabilização, é preciso considerar que está sendo aplicada a pessoas 
em desenvolvimento. Então, como responsabilizar? Frente à realidade de violação de 
direitos vivenciada pela maioria dos usuários do SMSME/MA acreditamos em educação 
social como a maneira de colocar o adolescente frente a seu ato, criticamente e com 
oferta de oportunidades para que tenha a possibilidade de realizar escolhas, que não o 
crime, para sua vida.

E quanto à desaprovação, o texto é duro, e parece afirmar a importância da 
judicialização, que se reflete na prática de boa parte dos SMSE/MAs com a preocupação 
sempre presente de atender às demandas do judiciário mesmo que não condizentes com 
as reais necessidades do adolescente.

 Fazemos essas considerações, para alertar quanto à importância de pensar sobre 
a prática, na compreensão sobre qual ideologia, qual forma de poder fundamenta essa 
prática.

É complexo esse entendimento, pois apesar da lei 12.594/12 ser a que regula as 
medidas socioeducativas, os parâmetros de ação, os eixos normativos das medidas 
parecem mais próximos dos princípios presentes no ECA.

O SINASE, sem dúvida, representa um avanço para a implementação de uma política 
pública que assegure os direitos fundamentais à vida do adolescente em conflito com a 
lei. A reflexão aqui realizada é no sentido de se cuidar que o verbo não traia a ideia, o 
que na prática faz com que a direção ideológica do texto e suas brechas, tornem-se em 
fragilidades pela garantia desses direitos, fundamentados na educação, como preconiza 
o ECA.

Consideramos ainda que o SINASE (BRASIL, 2012), em consonância com o ECA, 
referenda que os planos de atendimento socioeducativo, obrigatoriamente e em qualquer 
nível, prevejam ações que envolvam os setores de saúde, educação, cultura, assistência 
social, trabalho, esportes, de forma a garantir o princípio de atenção integral ao adolescente/
jovem, em cumprimento de medida socioeducativa, favorecendo seu desenvolvimento, o 
que faz do SMSE/MA um espaço intersetorial e interinstitucional. (SÃO PAULO, 2016, 
p.26).

No entanto, no dia-a-dia da medida, não raro, ao contatar outros profissionais, 
integrantes do sistema de garantia de direitos à criança e ao adolescente, percebia-se o 
desconhecimento quanto às medidas socioeducativas em meio aberto.

Profissionais que resistiam a garantir direitos fundamentais, negando vagas na 
escola para os que diziam ser “bandidos, que não estão a fim de nada”, No atendimento 
psicológico e psiquiátrico as mesmas barreiras se levantavam: “Por que atender 
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prioritariamente esses adolescentes?”. Essa realidade mostra que, apesar das garantias 
legais, o trabalho intersetorial ainda engatinha, exigindo dos educadores do SMSE/MA 
que se desdobrem no convencimento de outros companheiros do sistema de garantia de 
direitos sobre o que podem e devem ofertar aos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa.

Temos que realidade e leis, assim como normativas, não se conversando, confundem 
os atores que dela se utilizam, enfraquecem e por vezes aniquilam a chance de formulação 
de uma política pública que venha a ser útil na dimensão que deveria ter.

Que possamos, então, refletir sobre nosso trabalho e sermos atores políticos para 
uma mudança possível, do nosso pequeno, partindo para voos maiores, certos de que “[...] 
a grande mudança exige também o esforço contínuo, solidário e paciente das pequenas 
ações.” (GADOTTI; ROMÃO, 1997, p.40-41).

2.2 PIA, PPP e socioeducação

Dando continuidade às reflexões sobre o SMSE/MA, vamos considerar sobre o 
documento que baliza as ações pedagógicas na medida socioeducativa em meio aberto, 
o  Plano de Atendimento Individual (PIA), e como sua elaboração, executada com clareza 
dos objetivos a que se propõe, isto é, do processo educativo que se desenvolve a partir 
dele, pode resultar em ações socioeducativas.

O PIA é um documento de exigência obrigatória (BRASIL, 2012) a ser elaborado 
logo que o adolescente chega ao SMSE/MA, a partir da escuta do adolescente e de sua 
família sobre a situação real de vida na qual se inserem, quais direitos fundamentais à 
vida foram violados, as possíveis causas do ato infracional, os sonhos e as perspectivas 
futuras do adolescente/jovem. 

Uma importante característica do PIA é “Focar a socioeducação por meio da 
construção de novos projetos pactuados com os adolescentes e famílias.” (BRASIL, 
2013a, p.08, grifo nosso).  

No entanto, esse documento precisa ser elaborado em até quinze dias após a chegada 
do adolescente ao SMSE/MA (BRASIL, 2012), sendo que o atendimento é semanal.

Nesse contexto, é fundamental o acompanhamento e a revisão das ações 
inicialmente estabelecidas junto ao adolescente e sua família, já que quinze dias, ou seja, 
duas conversas com o adolescente e, com sorte, com sua família, dificilmente mostram 
a realidade vivida por eles, o que faz com  que o PIA, documento pensado na intenção 
de possibilitar a reflexão e novas intenções de vida, muitas vezes seja redigido em busca 
de satisfazer as determinações judiciais em desconexão com a realidade possível do 
adolescente, enfatizando na medida o caráter sancionatório e não de libertação.

Para que atenda ao que foi proposto é fundamental que o PIA seja elaborado 
com olhar multidisciplinar, focando a socioeducação, para que atenda as demandas e 
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sonhos do adolescente, e os objetivos propostos pelo ECA para as medidas em meio 
aberto, salientando que “Os objetivos do nosso trabalho devem ser expressos através 
das qualidades reais das pessoas educadas sob nossa orientação pedagógica.” 
(MAKARENKO, 2010, p.47).

Nesse sentido,  o projeto político pedagógico está em estreita relação com o 
desenvolvimento do PIA. Em um SMSE/MA no qual os princípios, objetivos e resultados 
esperados não estejam claros, no qual o PPP não tenha sido construído pelos que tocam 
o atendimento socioeducativo assim como sem ouvir os adolescentes/jovens e suas 
famílias, dificilmente serão traçadas ações que favoreçam o aspecto educativo da medida. 
Uma perspectiva a ser conquistada.

3 |  POR QUE O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO?

Na educação, o projeto político pedagógico, teoricamente, é considerado o documento 
basilar das atividades educativas por apresentar as concepções da equipe envolvida no 
ato educativo, a realidade da qual partem, os desafios que desejam enfrentar para melhoria 
da educação, quais ações vão tomar para isso e que parâmetros utilizarão para avaliar 
se atingiram suas proposições. É um processo contínuo de reflexão sobre a ação, que se 
renova por processos avaliativos, exigindo a participação de todo o coletivo envolvido na 
ação educativa, portanto, conta com os educandos e seus responsáveis.

Trata-se de um processo, que a todo momento está em avaliação, o que permite 
alterações em qualquer de seus aspectos, e, nesse sentido, o PPP apresenta uma 
característica que vai de encontro à dinâmica vivida no SMSE/MA, pois esse serviço 
apresenta contínua rotatividade, tanto quanto aos profissionais, quanto ao grupo de 
adolescentes que atende. E o PPP favorece que a equipe possa alterar posicionamentos 
filosóficos, prazos e ações, frente a uma necessidade colocada.

Outra característica essencial do PPP é sua dimensão política. O PPP traz a 
oportunidade de se realizar um trabalho pedagógico com clara diretriz política, por exigir 
que se tome uma posição. Não é só estar presente, é se fazer presente, colocar-se, 
conhecer para lutar por direitos.

Importa que as pessoas envolvidas com o fazer socioeducativo posicionem-se 
politicamente para o exercício da educação social. Organizando-se em seus cotidianos, 
no micro, fortalecendo-se para que suas ações possam instituir novidades no macro.

Mas, será que o PPP manteria sua importância e possibilidade de organização e 
reflexão na prática socioeducativa? 

No caminho das respostas, a primeira descoberta foi a de que o PPP é obrigatório na 
medida socioeducativa em meio aberto (BRASIL,2006a), e como nas escolas, é, no geral, 
redigido sem a participação do coletivo ao qual se destina. Muitos profissionais que atuam 
no SMSE/MA desconhecem esse documento. Contudo, sua importância é destacada nas 
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normativas e exigências legais para as medidas socioeducativas. (BRASIL,2006a; 2006b; 
2014; SÃO PAULO, 2012).

A organização que mantém o SMSE/MA tem como obrigatoriedade apresentar 
seu projeto e plano de trabalho (BRASIL,2014), mas ao se implantar o serviço surge 
a importância de se pensar sobre o que os educadores que atendem face a face os 
educandos pensam sobre o fazer educativo e como o desenvolvem. Daí a consideração 
de que cada serviço desenvolva seu próprio PPP, organizando, refletindo e reorganizando 
fazeres e saberes a partir das experiências próprias de cada núcleo educativo.

Acreditamos fundamentalmente na concepção de que o PPP seja um instrumento 
de elaboração coletiva, para um trabalho coletivo, que se volte para a coletividade, o que 
auxiliaria a sanar uma das maiores fragilidades dos serviços de medidas socioeducativas 
em meio aberto, que costumam traçar suas ações segundo as demandas trazidas 
pelo sistema judiciário, pelo Ministério Público, pelo CRAS/CREAS de referência, 
desconsiderando muitas vezes as vozes dos educadores sociais, do público atendido e 
das demandas e potencialidades existentes nos territórios de moradia.

Mais do que resultados, o processo experimentado pelo adolescente no SMSE/
MA mostra sua possibilidade educativa. Considerando o PIA como o instrumento que 
guia as ações educativas junto ao adolescente, apresenta-se a necessidade de que sua 
proposição e acompanhamento estejam alinhados aos propósitos declarados no PPP 
elaborado pela equipe do SMSE/MA. Para tal, parece essencial que a equipe compreenda 
as dimensões de seu fazer e a finalidade a que se propõe, com foco na socioeducação.

4 |  CONCLUSÃO

Pensar a socioeducação com foco na educação do ser humano para que desenvolva 
melhor qualidade de vida no contexto em que vive, possibilitando oportunidades de 
escolhas, nos levou a entender a socioeducação como base de uma política pública a ser 
desenvolvida e aperfeiçoada no sentido de evitar situações de privação de direitos, de 
sofrimento humano. 

Nesse sentido, parece relevante buscar formas de organizar essa socioeducação e, 
o projeto político pedagógico, como fundamentado nesta pesquisa, pode ser um orientador 
a ser considerado.

Para que possa cumprir com seu objetivo de planejar, observar, avaliar, refletir 
e buscar novas e melhores possibilidades de ação socioeducativa, o PPP precisa ser 
alimentado e pensado pelo coletivo em uma prática que permita emergir o sujeito histórico, 
não manipulado e construtor de seu caminho.

Essa prática toca a todos que se envolvem no processo de viver a socioeducação 
no contínuo processo de práxis que o PPP proporciona. Portanto, um processo de 
desenvolvimento que se mantém aberto, em busca das melhores ações mediadoras.
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Descobrir o educativo nas ações realizadas e colocar a educação em igualdade 
de importância com as exigências jurídicas e sociais é uma necessidade premente no 
SMSE/MA, e que pode ser impulsionada com o PPP, já que em seu desenvolvimento 
possibilita a percepção e a articulação entre os setores e instituições presentes na prática 
socioeducativa deste serviço. Para que isso ocorra é necessário que o gestor do serviço 
organize o tempo e o espaço, assim como conduza com responsabilidade os encontros,  
para que os educadores possam realizar estudos e reflexões sobre suas práticas, 
desenvolvendo criticidade e a possibilidade de elaborarem um PPP que qualifique o 
atendimento realizado.

 Para isso é preciso um profissional qualificado no conhecimento desse instrumental, 
com postura política socio-histórica-cultural aberta ao coletivo. Nesse sentido, sugerimos 
que os espaços socioeducativos tenham além de um gestor administrativo, um orientador 
pedagógico. E juntos atuem, com eficiência, para a sustentação da práxis impulsionada 
pelo PPP.

É preciso pensar em uma outra forma de ser do serviço de medidas socioeducativas 
em meio aberto. É fundamental que se permita a alfabetização, a educação de qualidade 
e a possibilidade da escolha de um emprego que represente dignidade na vida do 
adolescente. Sem vislumbrar um caminho que permita que sua vida tenha sentido social, 
satisfaça suas necessidades e de sua família, dificilmente o adolescente se afastará do 
crime.

Cremos que favorecer no espaço do SMSE/MA que os adolescentes e jovens e 
seus familiares possam auxiliar com seus saberes e experiências a organização do fazer 
socioeducativo, em comunhão com os educadores, seja a possibilidade para se efetivar 
outras ações que tornem realidade que essas pessoas tenham uma vida sem privação de 
direitos. Nesse sentido, o PPP surge como uma alavanca de ações renovadoras.

Enfatizamos a  potencialidade do PPP enquanto um articulador dos diversos 
setores que se encontram na ação para garantia de direitos no espaço das medidas 
socioeducativas em meio aberto. 

Consideramos de significativa relevância que se desenvolvam  pesquisas no sentido 
de pensar como as políticas públicas possibilitam esse instrumental, permitindo que na 
prática cotidiana do SMSE/MA se desenvolvam projetos que verdadeiramente considerem 
o contexto de vida dos adolescentes e suas famílias, os territórios onde se desenvolvem, 
assim como dialogue com a legislação norteadora desse serviço.
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